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RESUMO 

 

É da tensão entre efetividade e urgência que surgem as tutelas cautelares, que no processo 

penal apresentam uma faceta peculiar. As medidas assecuratórias, neste cenário, são tomadas 

com o propósito de proteger os efeitos patrimoniais de uma sentença condenatória criminal. 

Em nosso ordenamento temos o sequestro (bens móveis e imóveis); a hipoteca legal (bens 

imóveis); e dois tipos de arresto (sendo preventivo no caso de bens imóveis e definitivo nos 

móveis). Testemunha-se uma crescente utilização destas medidas processuais que estão 

diretamente relacionadas com a expansão do direito penal, especialmente na criminalidade 

econômica. Neste terreno, o fator dinheiro tem especial destaque, sendo muito relevante a 

capacidade do Estado de bloquear o patrimônio do sujeito passivo. O presente estudo pretende 

refletir sobre a submissão das medidas assecuratórias no processo penal às exigências 

universais das medidas cautelares, bem como se, num Estado Democrático de Direito, haveria 

espaço para qualquer presunção operar contra o réu no processo penal. O problema aqui 

abordado é consequência direta da sociedade que vivemos, que exige do nosso ordenamento 

jurídico novos instrumentos para lidar com situações extremamente delicadas, já que o direito 

penal foi eleito como responsável pelo gerenciamento dos mais diversos riscos 

contemporâneos. A importância do tema aqui tratado está justificada por aspectos 

eminentemente pragmáticos, haja vista que o assunto está na pauta do dia nas principais 

Cortes do país.  

 

Palavras-chave: Medidas Assecuratória. Processo Penal. Criminalidade Econômica. Estado de 

Direito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

Es la tensión entre la eficacia y la urgencia que surge tutelas de precaución, que el proceso 

penal tienen una faceta peculiar. Se toman las medidas assecuratórias en este escenario con el 

fin de proteger a los efectos patrimoniales de una condena penal. En nuestra planificación que 

el secuestro (bienes muebles e inmuebles); hipoteca legal (bienes raíces); y dos tipos de 

convulsiones (siendo preventiva en el caso de los activos reales y definidas en el móvil). 

Testigo es un uso cada vez mayor de estas medidas procesales que están directamente 

relacionados con la expansión del derecho penal, especialmente la delincuencia económica. 

En esta tierra, el factor dinero tiene característica especial, siendo muy importante la 

capacidad del estado para bloquear los activos del sujeto pasivo. En el presente estudio refleja 

sobre si assecuratórias medidas en los procedimientos penales están sujetos a requisitos 

universales de las medidas cautelares, así como un escenario de un Estado democrático no 

habría lugar para ninguna presunción que opera en contra del acusado en el proceso penal. El 

problema abordado aquí es una consecuencia directa de la sociedad en que vivimos, lo que 

requiere nuestro sistema jurídico nuevas herramientas para hacer frente a situaciones de 

extrema dificultad, ya que la ley penal fue nombrado responsable de la gestión de los 

diferentes riesgos contemporáneos. Y la importancia del tema tratado aquí se justifica por 

aspectos eminentemente pragmáticas, ya que es el día de la tarifa en los tribunales superiores 

del país. 

 

Palabras-clave: Medidas de Aseguramiento. Procedimiento Penal. Delitos Económicos. 

Estado de Derecho. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho nasce de uma forte inquietação e tem como meta principal 

compreender o funcionamento das medidas assecuratórias no processo penal brasileiro 

limitado pelas garantias constitucionalmente asseguradas aos acusados e pelo respeito aos 

princípios inerentes a um Estado de Direito. Busca-se na presente pesquisa encontrar um 

limite técnico que assegure a aplicação desses instrumentos processuais penais de forma que 

atenda bem as exigências que justificam a sua existência legítima sem, contudo, ultrapassar os 

limites impostos ao Poder nos Estados de Direito.  

Este estudo traduz um esforço no sentido de agitar a problemática da convivência de 

instrumentos que visam assegurar os efeitos secundários de uma eventual condenação penal 

com as garantias processuais penais conquistadas após séculos de evolução e fundamentadas 

por uma série de princípios que formam a estrutura de um processo penal acusatório.  

A justificativa técnica está firmada em aspectos eminentemente pragmáticos, pois 

tem-se tem visto uma crescente utilização das medidas assecuratórias que não raras vezes 

submete os acusados a situações extremamente delicadas e até abusivas.  Salvo melhor juízo, 

o tema que se pretende abordar parece extremamente rico e fundamental neste momento que 

vivenciamos.   

O interesse no estudo decorre, portanto, dos graves efeitos práticos que tais medidas 

geram no âmbito dos processos que tratam da criminalidade econômica, principalmente 

porque envolvem condutas ilícitas que movimentam altas quantias de dinheiro. Além disso, 

este estudo também vai direto à problemática prática nas decisões judiciais e questiona, por 

exemplo, qual seria o argumento jurídico que justificaria a decretação de medidas cautelares - 

contra o jurisdicionado - com base na simples presunção de existência de um periculum in 

mora, sem que isso atente contra os princípios da presunção de inocência e da ampla defesa.  

 O primeiro ponto que iremos nos dedicar diz respeito à relação da criminalidade 

econômica com o processo penal. Todavia, para bem compreender como deve ser o processo 

penal neste tipo de criminalidade, imprescindível será refletir sobre a relação do indivíduo 

com o dinheiro na sociedade pós-moderna e entender que a complexidade do assunto exige 

maneiras múltiplas de reflexão sobre o contexto. Somente por meio de uma análise mais 



 

 

ampla será viável compreender como se desenvolveu a questão, mesmo admitindo que não 

será possível obter uma compreensão integral.  

A criminalidade econômica trata de uma delinquência dos poderosos, apresenta um 

perfil diferenciado de seus protagonistas que geralmente pertencem às classes sociais mais 

elevadas e por isso são chamados criminosos de “paletó e gravata”, que se aproveitam de seus 

cargos e ocupações para aumentar suas rendas com práticas ilegais. Veremos que se trata de 

condutas ilícitas realizadas em escritórios e não na rua, como acontece com a criminalidade 

tradicional.  

Adiante teremos como enfoque propriamente o processo penal para a criminalidade 

econômica, tendo por base a aceitação dos riscos decorrentes não só das evoluções 

tecnológicas, mas também a mudança da forma de relacionamento das pessoas com o mundo. 

Daí a necessidade de o ordenamento jurídico estar preparado para tratar e regular as mais 

diversas situações de risco, o que exige instrumentos adequados à aplicação efetiva do 

processo penal. 

 Vencida essa primeira incursão de nosso estudo, passaremos a analisar no segundo 

capítulo a tutela de urgência no processo penal brasileiro. Partiremos da noção de que é 

exatamente por estarmos num estado constitucional de direito que as tutelas de urgência são 

possíveis, inclusive no âmbito penal. Como se verá, todas as espécies de tutela provisória que 

existentes em nosso ordenamento jurídico se justificam constitucionalmente por serem 

mecanismos de concretização e de harmonização de direitos fundamentais em conflito. Sua 

origem, sua importância, sua indispensabilidade, sua legitimidade enfim, decorrem, não de 

um ou outro dispositivo específico, mas sim do próprio sistema constitucional organicamente 

considerado.  

Após este ponto, analisaremos especificamente a tutela de urgência no processo penal. 

Veremos que a ausência de uma codificação autônoma não oculta uma unidade essencial a 

todas as medidas de urgência, pelo que não é preciso uma codificação própria para manter 

uma estrutura, de acordo com os princípios das tutelas de urgência.  

Também estudaremos as medidas assecuratórias no Código de Processo Penal, sendo 

importante observar, neste ponto, que o foco do nosso trabalho não estará na análise de leis 

especiais, como a nova lei de lavagem de dinheiro. As noções aqui desenvolvidas 



 

 

naturalmente serão estendidas para as leis especiais, mas será dispensável o seu exame 

específico justamente pela abrangência restrita da presente pesquisa.    

O último capítulo irá tratar dos requisitos para a decretação da medida de arresto no 

processo penal. Analisar-se-á de forma quantitativa e qualitativa o entendimento adotado 

pelas turmas criminais do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Neste capítulo, 

empregaremos uma metodologia para a criação do banco de dados com o objetivo de analisar 

o conteúdo técnico das decisões proferidas pelas Turmas Criminais do Tribunal Regional 

Federal da 4º Região, especialmente para compreender como o Tribunal compreende e trata a 

medida assecuratória de arresto e quais são os requisitos jurídicos exigidos para a sua 

aplicação. A pesquisa jurisprudencial se concentrará no problema central que motivou a 

exploração do presente tema, qual seja, se para a decretação da medida assecuratória de 

arresto no processo penal seria possível dispensar o requisito do periculum in mora. Além 

disso, também se analisará o material encontrado no banco de dados interno da 7ª Vara 

Federal de Porto Alegre, especializada em crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e 

Lavagem de Dinheiro. Por fim, apresentaremos as conclusões obtidas na pesquisa realizada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Em conclusão cabe destacar que as medidas assecuratórias no processo penal 

brasileiro são limitadas pelas garantias constitucionalmente asseguradas aos acusados. Isto 

cria a exigência de um contorno técnico capaz de respaldar a sua aplicação compatibilizando 

os interesses que justificam a sua existência legítima e, ao mesmo tempo, respeitando as 

garantias de um Estado Democrático de Direito.  

A presente pesquisa mostrou que a relação da criminalidade econômica com o 

processo penal é complexa e vem trazendo consequências práticas que merecem maior 

atenção, entre elas a cada vez mais presente decretação de medidas assecuratórias criminais. 

Constatou-se que o processo penal, neste tipo de criminalidade, tem conferido muita 

importância ao aspecto patrimonial do fato criminoso, mostrando-se muito preocupado com a 

reparação dos danos à vítima. Esse fenômeno parece intrinsecamente ligado com a relação 

que os indivíduos mantêm com o dinheiro na sociedade pós-moderna. Como se viu no modo 

de vida que conduz a nossa sociedade o dinheiro se constituiu no combustível natural para o 

desenvolvimento cada vez mais acelerado de todas as relações, sendo possível dizer que o 

dinheiro gira o mundo na velocidade de suas transações, e isso tem reflexos no tipo de 

sociedade que vivemos e, por consequência, naquilo que se espera do processo penal. A 

imobilização patrimonial do individuo submetido a uma persecução penal provoca relevantes 

impactos em vários níveis diferentes, justamente porque o dinheiro representa um fator 

relevantíssimo na vida das pessoas que estão neste mundo globalizado de massas onde o 

sujeito necessita de capital para conseguir, de fato, estar inserido na realidade moderna, pois 

sem dinheiro ninguém pode ter acesso a bens e serviços básicos. 

A pesquisa mostrou que a criminalidade econômica representa uma séria ameaça ao 

desenvolvimento socioeconômico, ao funcionamento normal do mercado, o que faz com que 

a luta contra essa espécie de delito seja fundamental, para o fomento das instituições, o 

desenvolvimento sustentável e a paz social. É que a criminalidade econômica apresenta um 

perfil diferenciado de seus protagonistas, em geral organizadas e situadas nas classes sociais 

mais elevadas. Viu-se que se trata de condutas ilícitas realizadas em escritórios e que a 

compreensão da criminalidade econômica está diretamente ligada ao conceito popular 



 

 

de crimes do colarinho branco (white-collar crime), que surgiu nos EUA, por volta de 1940, 

por meio dos estudos desenvolvidos pelo sociólogo Edwin H. Sutherland. 

Revelou a pesquisa que a proteção pelo direito penal de bens jurídicos difusos almeja, 

reflexamente, garantir a proteção ao pleno desenvolvimento do indivíduo, de modo que é 

possível afirmar que os crimes econômicos, visam à tutela da Ordem Econômica, ou seja, o 

conjunto dos meios e técnicas jurídicas utilizadas para proteger a política econômica do 

Estado, mas que, posteriormente a esse fim, também visam proteger bens jurídicos pontuais 

ou específicos, tais como o sistema financeiro, a política cambial, a ordem tributária, a livre 

concorrência, as relações de consumo, a economia popular entre outros. 

O processo penal para a criminalidade econômica deve ter por base a compreensão que 

os riscos decorrentes não só das evoluções tecnológicas, mas também da forma de relação das 

pessoas com o mundo, naturalmente criam a necessidade de um ordenamento jurídico 

preparado para tratar e regular as mais diversas situações de risco e para tanto é preciso estar 

municiado com instrumentos adequados a gerenciar efetivamente os mais sérios riscos aos 

bens jurídicos mais sensíveis, e isso se faz por meio da aplicação efetiva do processo penal 

que se destina essencialmente à proteção de direitos fundamentais e inaugura um ambiente 

abrangente, onde deve conviver harmonicamente todas as premissas inerentes a um Estado 

Democrático de Direito. Pode-se afirmar, portanto, que, por exigência do Estado Democrático 

de Direito, o processo penal moderno inaugura uma nova relação com os direitos 

fundamentais. 

O combate tradicional ao crime sempre foi centrado na prisão dos criminosos, o que é 

muito importante, mas não suficiente, já que as organizações criminosas, como qualquer 

empresa, podem existir e sobreviver às próprias pessoas que as integram. Assim, para impedir 

a atuação da criminalidade econômica, é preciso retirar os meios que alimentam o 

desenvolvimento de suas atividades ilícitas. Lógico que para este tipo de criminalidade a pena 

de confisco de bens apresenta-se como medida penal adequada e útil, além de eficaz no 

combate ao lucro ilícito derivado das atividades criminosas. Todavia, são necessárias medidas 

incidentais durante a tramitação do processo que assegurem a efetividade da execução de uma 

futura pena. Aqui entram as medidas ora estudas, já que a dinâmica do estado de guerra 

aplica-se ao processo a partir da ideia de que a relação jurídica estática dá lugar a mais 

completa incerteza. O processo é uma complexa situação jurídica, aonde a sucessão de atos 



 

 

vai gerando novas situações jurídicas, das quais brotam as chances, que, bem aproveitadas, 

permitem que à parte caminhe numa direção favorável às suas pretensões.  

A obtenção de medidas cautelares sempre é de grande relevância para a parte 

beneficiada. No caso das medidas de natureza real elas se constituem uma importante 

ferramenta de combate já que indiscutivelmente levará o oponente a uma posição 

desconfortável: imobilizado financeiramente, o sujeito passivo se limita a suplicar que lhe 

concedam o mínimo para sobreviver dignamente.    

Não se pode perder de vista que a necessidade de um processo penal apto a coibir e 

punir as práticas criminosas, sejam simples ou complexas, não significa que tal processo não 

deva garantir os direitos fundamentais inerentes a um Estado de Direito. Por óbvio, se por um 

lado a tão buscada concretude dos direitos humanos não pode servir de escudo retórico para a 

impunidade, de outro não se pode simplesmente fazer tábula rasa das garantias processuais 

conquistadas em séculos, de modo que o desafio é compatibilizar a necessária efetividade da 

persecução penal com o devido respeito aos direitos fundamentais. 

O segundo capítulo da dissertação mostrou que é possível falar em tutela de urgência 

no processo penal brasileiro. O Estado Constitucional de Direito torna as tutelas de urgência 

possíveis, e isso ocorre também no âmbito penal, como mecanismos de concretização e de 

harmonização dos direitos fundamentais em conflito. Viu-se que a primeira idéia de processo 

cautelar visava distinguir a ação cautelar do direito o qual esta objetivava assegurar e que a 

instrumentalidade característica da tutela cautelar está vinculada a um processo principal, cujo 

rendimento prático deve ser, em virtude do primeiro, facilitado e assegurado antecipadamente. 

A conclusão que se alcança pela pesquisa é que no processo penal as medidas 

cautelares não podem ser tratadas de forma idêntica à do processo civil porque suas 

finalidades têm natureza diversa e cada um funciona visando a objetivos próprios. Por isso é 

necessário um afastamento da doutrina processual civil e uma adequação de tudo aos valores 

inerentes ao processo penal acusatório. Constatou-se que, além das importantes correções que 

a doutrina tem recomendado para ajustar a teoria das cautelares ao processo penal, ainda 

assim ela permanece sendo uma teoria adaptada, sem fundamento autônomo. Claro que a 

ausência de uma codificação específica e própria dificulta uma separação total do processo 

civil, mas não põe por terra a existência de uma unidade por detrás de todas as medidas de 



 

 

urgência vigentes no processo penal, nem oculta uma estruturação técnica jurídica coerente e 

própria.  

Como se viu, de grande relevância a ideia proposta pela autora espanhola Virginia 

Pujadas Tortosa, de uma teoria geral das medidas cautelares penais que, prescindindo de 

autonomia positivada, se mostra capaz de tratar todas as espécies de provimentos urgentes, 

respeitando a natureza penal dessas medidas de urgência. O fundamento das medidas 

cautelares penais, de acordo com tal teoria, parte da premissa de haver a necessidade de 

defender o processo de circunstâncias capazes de frustrar seus objetivos, já que o processo 

penal é o único instrumento de aplicação do ius puniendi. Porém, nem toda a defesa do 

processo se dá limitando direitos do imputado, apenas quando o risco para a realização do seu 

fim é materializado na conduta do sujeito passivo. Essa é a situação que configura o elemento 

objetivo, que passa a ser denominado de risco de frustração, que existe ao lado do requisito 

subjetivo que é a periculosidade processual do sujeito passivo. Em síntese, as situações que 

fundamentam a adoção de uma medida cautelar penal são: (a) a ausência ou indisponibilidade 

física do sujeito passivo; (b) a indeterminação do fato e do sujeito; ou a (c) a insolvência 

provocada do sujeito passivo do processo. Desse modo, a função de tais medidas sempre será 

proteger o processo frente a eventuais atos do imputado, que constituam alguns destes tipos 

de perigo para a realização do processo. Ou seja, as medidas cautelares penais sempre 

buscarão evitar a fuga do sujeito passivo, ou evitar que ele oculte, destrua ou manipule fonte e 

meios de prova ou, ainda, evitar que deliberadamente se torne insolvente ou frustre as 

consequências patrimoniais da sentença penal, como a pena de perdimento e a restituição de 

bens. 

Ao lidar com o elemento da periculosidade processual, abandonando porque 

desnecessário a utilização do conceito de periculum libertatis (para as cautelares pessoais) e 

do tradicional periculum in mora (para as medidas assecuratórias), passa a ser possível 

compreender de forma mais coerente e uniforme o sistema de medidas cautelares como um 

todo unitário e organizado a partir de uma raiz própria, compatível com a natureza do 

processo penal. Com isso, dispensa-se completamente qualquer auxilio dos conceitos 

consagrados no direito processual civil, e se trabalha puramente com as técnicas do processo 

penal. 



 

 

A pesquisa mostrou que as medidas assecuratórias no Código de Processo Penal 

também são tomadas com o propósito de proteger um futuro exequente contra a insolvência 

civil de um devedor e que sua natureza apresenta características gerais que são imutáveis. Por 

isso, o foco de nosso trabalho não foi analisar as medidas assecuratórias previstas em leis 

especiais, mas sim de tratar dos requisitos gerais de aplicação destas medidas, que, em síntese, 

pretendem assegurar, através da limitação da disponibilidade de determinados bens, todos os 

efeitos econômicos de uma sentença penal condenatória.  

Viu-se, assim, que há o sequestro de bens previsto nos artigos 125 a 133 do CPP e visa 

assegurar os dois efeitos previstos no artigo 91 do CP, quais sejam: a) a reparação do dano; b) 

a perda dos bens adquiridos com o produto do crime. A Hipoteca Legal que, por sua vez, se 

trata de um “direito real de garantia” que incide apenas sobre bens imóveis, adquiridos com 

dinheiro auferido de maneira lícita. Não se trata, assim, de verdadeira medida cautelar e 

exatamente por isso não é possível exigir dela todos os pressupostos próprios das cautelares. 

Sendo um direito real sobre coisa alheia que opera por imposição legal, não é a própria 

hipoteca que decorre da lei, mas a medida destinada a assegurar a sua especialização e 

inscrição. Com relação ao arresto preventivo previsto no art. 136 do CPP, este constitui uma 

clara medida preparatória da hipoteca legal. Em situações excepcionais, faz-se o arresto 

prévio de forma imediata e, no prazo de até 15 dias, deve a parte interessada promover a 

inscrição da hipoteca legal no Registro de Imóveis. Nesse prazo, deverá ser ajuizado o pedido 

de inscrição e especialização da hipoteca, sob pena de revogação da medida. Contudo, 

ajuizado o pedido, a indisponibilidade do bem irá durar até que seja efetivada a inscrição da 

hipoteca legal. A sua existência decorre da necessidade ínsita ao procedimento da hipoteca 

legal que exige perícia e a comunicação prévia ao sujeito passivo. O arresto de bens imóveis, 

prévio ao registro da hipoteca legal, poderá recair sobre o patrimônio lícito do acusado não 

ficando limitado aos bens ilícitos, sejam eles produto ou proveito de crime, como ocorre com 

o sequestro.  Por outro lado, sendo tal medida cautelar e provisória, visando possibilitar a 

especialização e o registro da hipoteca legal submete-se a um prazo de eficácia. O arresto será 

revogado se, no prazo de 15 (quinze) dias, não for promovido o processo de registro da 

hipoteca legal (art. 136 do CPP).  

Por sua vez, o arresto do artigo 137 do CPP é possível apenas se o réu não tiver bens 

imóveis. O sujeito passivo poderá ficar como “fiel depositário” e a medida só poderá incidir 



 

 

sobre bens penhoráveis. A defesa contra o arresto de bens móveis se limita também a apenas 

impugnação da perícia quanto ao valor dos bens e à estimativa do dano. A lei não estabelece 

qualquer requisito especifico para o arresto de bens móveis. Parte-se da idéia de que se cabe o 

arresto de bens imóveis, não havendo bens suficientes pode-se automaticamente decretar a 

constrição de móveis, sujeitos à penhora.  

Causa estranheza que os requisitos para o arresto de bens móveis sejam os mesmos 

exigidos para o arresto de bens imóveis, em preparação da hipoteca legal. Se o procedimento 

demorado da hipoteca legal é a raiz do arresto de imóveis, não parece claro quais seriam os 

requisitos do arresto de bens móveis. Contar apenas com requisitos de ordem objetiva, quais 

sejam, a existência de certeza da infração e indícios suficientes de autoria, sem demandar a 

existência de nenhum elemento temporal, faria com que todas as denúncias recebidas 

tivessem em si embutidas, o fundamento para o arresto de móveis.  

É por isso que preferimos entender que para a hipoteca legal realmente não se faz 

necessário nenhum elemento relacionado à urgência, coisa diferente para o arresto de imóveis 

que tem sua razão de ser na demora do processamento da medida de direito real. Portanto, há 

sim um perigo de demora. Todavia, o arresto de bens móveis também deve exigir um risco e 

não se contentar apenas com aspectos objetivos, pois diferentemente da hipoteca legal ele tem 

genuína natureza cautelar. Portanto, deve ser exigido algum perigo de demora e certamente 

não é relacionado com a demora para especialização da hipoteca legal, que só cabe para os 

imóveis.  

O que se percebe é que há um furo! E neste furo tem passado uma série de medidas 

abusivas, como o bloqueio total de ativos financeiros, o congelamento de contas correntes e 

aplicações em geral, entre outras, todas elas decretadas sem a demonstração de sua 

necessidade pela urgência. Como se viu, deve haver algum risco de frustração do processo no 

âmago de cada medida cautelar. Se o arresto de imóveis está ligado à demora para a 

especialização e inscrição da hipoteca legal, o arresto de móveis deve estar relacionado ao 

risco de faltarem bens lícitos para futura reparação do dano. Portanto, não pode ocorrer de 

forma automática, apenas por não haver bens imóveis. Pela pesquisa se conclui que o risco de 

frustração ao processo tem de ser demonstrado concretamente e, portanto, o arresto de bens 

móveis depende da prova de sua indispensabilidade.  



 

 

O último capítulo tratou especialmente dos requisitos para a decretação da medida de 

arresto no processo penal, analisando de forma quantitativa e qualitativa as decisões 

proferidas pelas turmas criminais do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e também pela 7ª 

Vara Federal de Porto Alegre. Foi empregada uma metodologia para a criação do banco de 

dados, sendo possível afirmar que se alcançou o objetivo de analisar o conteúdo técnico das 

decisões.  

O exame das decisões do Tribunal Regional Federal da 4ª Região mostrou que havia 

decisões mais recentes que traziam outras como referência, nos forçando a buscar, na origem, 

os fundamentos técnicos que sustentaram o entendimento. De fato, a pesquisa apontou que o 

TRF4, em decisões recentes, entende que o periculum in mora está consubstanciado na 

possibilidade do réu dilapidar seu patrimônio, apesar de que, paralelamente, também ter 

ganhado força decisões afirmando que se presume o periculum in mora nas cautelares penais 

de natureza real.    

Em 2013, a pesquisa mostrou decisão
1
 afirmando expressamente que o periculum in 

mora encontra-se presente na possibilidade de que o acusado dissipe seu patrimônio até o 

trânsito em julgado do processo, inviabilizando o cumprimento da condenação pecuniária 

(multa, custas e reparação de dano). E, no mesmo ano, a pesquisa encontrou acórdão
2
 dizendo 

expressamente que o 'periculum in mora' nas medidas cautelares processuais penais é 

presumido, e que se dá por presunção legal absoluta, prescindindo de qualquer dilapidação do 

patrimônio do acusado. Ainda em 2013, o Tribunal reafirmou
3
 que o periculum in mora está 
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na possibilidade de que o acusado dissipe seu patrimônio até o trânsito em julgado do 

processo, inviabilizando o cumprimento de eventual édito condenatório definitivo.  

No ano de 2012 a pesquisa encontrou a decisão
4
 que afirmava estar presente 

o periculum in mora, em face do risco de os requeridos se desfazerem dos bens. No ano de 

2011, a pesquisa encontrou um julgado
5
 que destacava que, consoante entendimento já 

manifestado pela Turma, o requisito do periculum in mora, nas cautelares penais, decore de 

presunção legal absoluta, prescindindo de qualquer dilapidação do patrimônio ou má-fé do 

acusado. Também em 2011, encontrou-se julgado
6
 afirmando que a previsão de medidas 

cautelares em sede criminal não vulnera o princípio constitucional da presunção de inocência, 

nem o direito à propriedade e, quanto ao periculum in mora, simplesmente disse que é 

presumido. Em 2007 se encontrou julgado
7
 dizendo ser legalmente presumido o periculum in 

mora nas cautelares penais típicas, dispensando qualquer demonstração concreta do 

desfazimento de seus bens. Também em 2007, mais dois julgados
8
 adotaram a tese do 

periculum in mora presumido
9
. Em 2006, a pesquisa encontrou julgado

10
 afirmando 
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novamente que o periculum in mora nas cautelares penais se dá por presunção legal absoluta, 

não admitindo prova em contrário. O último precedente encontrado foi do ano de 2004
11

, e 

dizia que o periculum in mora  não é requisito legal para o decreto de medida cautelar penal.  

A análise destes precedentes mostra que a posição do Tribunal não é simples. Vê-se 

que no mesmo ano de 2013 em que foi dito que o perigo da demora estava na possibilidade de 

dissipação de patrimônio, também foi decidido que este perigo é presumido. O precedente 

usado como referência afirma que o periculum in mora, nas cautelares penais, deriva de 

presunção legal absoluta, prescindindo da efetiva dilapidação do patrimônio do acusado.  

 Com relação à pesquisa realizada no banco de dados da 7ª Vara Federal de Porto 

Alegre, se viu que a decisão mais antiga encontrada menciona que caso não se evite a 

dilapidação do patrimônio dos requeridos no curso da instrução processual haverá sério risco 

de ineficácia de eventual provimento jurisdicional condenatório. Isto é importante para 

demonstrar que naquele momento a questão da dilapidação do patrimônio estava presente e 

não havia nada indicando que o risco poderia ser presumido.  

A segunda decisão mais antiga afirma que os fundamentos legais que autorizam o 

deferimento de medidas assecuratórias no âmbito do processo penal compõem o poder geral 

de cautela do juiz. O poder geral de cautela, no processo penal, como já se disse é um assunto 

que apresenta divergências na doutrina, já que tal poder está diretamente ligado com a 

aplicação de medidas cautelares atípicas. No fundo, essa discussão tem raiz na natureza do 

processo penal como sinônimo de garantia e impede que se admita o uso de analogia em 

prejuízo ao acusado e a importação de figuras do processo civil. Entretanto, para quem 

entende o processo penal como instrumento de realização do direito penal, o julgador pode 

dispor de quaisquer meios instrumentais para atingir a efetiva realização material da 

condenação.   
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A pesquisa mostrou no ano de 2013, houve decisão afirmando que a assim como nas 

cautelares em geral, o deferimento das medidas assecuratórias requer o fumus boni iuris e o 

periculum in mora, sendo que este, conforme entendimento do Tribunal Regional Federal da 

4º Região, opera por presunção legal, dispensando-se a demonstração concreta de dilapidação 

do patrimônio ou má-fé do sujeito passivo.   

Ainda em 2013, decisão proclamou a necessidade de acautelar o futuro ressarcimento, 

bem como o adimplemento de penas pecuniárias, em caso de condenação, o que atrai as 

medidas previstas nos arts. 134 e seguintes do CPP. E, no ano de 2014, a pesquisa encontrou 

acórdão declarando que provas da materialidade delitiva e indícios suficientes da autoria 

bastam para o deferimento das medidas constritivas requeridas pelo Ministério Público. O que 

chama a atenção nestas últimas medidas é a sua decretação sem maiores preocupações em 

tecer justificativas técnicas, ao contrário do que se viu nas decisões mais antigas. Isso pode ser 

sintoma de uma banalização das medidas assecuratórias nos últimos tempos.  

Seja como for, o fato é que tanto a pesquisa realizada no Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, quanto a pesquisa feita na 7ª Vara Federal de Porto Alegre não foram suficientes 

para esclarecer quais são os requisitos para a medida de arresto. Na verdade a pesquisa 

revelou uma completa incongruência com o que tem sido proposto pela doutrina. O ponto 

nevrálgico não ficou esclarecido, afinal é ou não exigido o periculum in mora? Pode haver o 

risco presumido? As decisões encontradas não indicaram claramente o fundamento da posição 

adotada.  

A nosso ver, não é possível presumir o periculun in mora para a decretação das 

medidas de arresto. É necessário algum indício de conduta do sujeito passivo capaz de frustrar 

a reparação do dano. A inscrição da hipoteca legal, por ser medida de direito real, não exige 

nenhum perigo ao processo ou risco de frustração, e o sequestro, por versar sobre bens de 

origem ilícita, também não demanda que o sujeito passivo realize conduta dirigida ao 

desfazimento de bens. Mas o arresto, tanto de imóveis quanto de móveis, não prescinde da 

realização no mundo dos fatos de algo pelo sujeito passivo, que indique haver risco concreto 

de frustração do processo, como a possibilidade objetiva de dilapidação patrimonial. Assim, 

em nossa posição, se para o bens imóveis o risco está relacionado à demora para inscrição na 

hipoteca legal, no caso de bens móveis deve ser demonstrado o risco de esvaziamento 



 

 

patrimonial, seja por meio transferências de contas bancárias, venda de ativos financeiros, ou 

alienação de outros bens, não podendo a medida ser decretada automaticamente.       
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